
 Leis
 LEI Nº 17.387, 
DE 22 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo a seguinte lei:
SEÇÃO I
Das Disposições Preliminares
Artigo 1 - Em cumprimento ao disposto nos §§ 2º e 9º do 

artigo 174 da Constituição do Estado e na Lei Complementar 
Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Estado 
para o exercício de 2022, compreendendo:

I - as disposições preliminares;
II - as metas e prioridades da administração pública 

estadual;
III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 

orçamentos do Estado;
IV - a organização e a estrutura dos orçamentos;
V - as emendas parlamentares;
VI - as disposições sobre alterações na legislação tribu-

tária do Estado;
VII - a política de aplicação da agência financeira oficial 

de fomento;
VIII - as disposições sobre a administração da dívida e a 

captação de recursos;
IX - as disposições gerais sobre transferências;
X - as disposições relativas às despesas com pessoal e 

encargos sociais;
XI - as disposições finais.
Parágrafo único - Integram esta lei o Anexo I, de Metas 

Fiscais; o Anexo II, de Riscos Fiscais; Anexo III, de Alterações do 
PPA na LDO; e o Anexo IV, de Metas e Prioridades.

SEÇÃO II
Das Metas e Prioridades da Administração Pública Esta-

dual
Artigo 2º - As metas e as prioridades para o exercício 

financeiro de 2022 estão estabelecidas na Lei nº 17.262, de 09 
de abril de 2020, que institui o Plano Plurianual - PPA para o 
quadriênio 2020-2023, elaborado de acordo com as seguintes 
diretrizes de Governo:

I - a descentralização, visando ao fortalecimento dos 
Municípios, à redução das desigualdades regionais e à difusão 
territorial das principais políticas públicas;

II - a participação social, visando à inserção dos cidadãos 
na avaliação das políticas públicas e à ampliação das parcerias 
com a sociedade civil e com o setor privado;

III - a transparência, visando a fortalecer o controle social 
e o combate à corrupção;

IV - a eficiência, visando ao aperfeiçoamento da gestão 
dos recursos públicos e ao incremento da eficácia dos gastos 
públicos;

V - a inovação, visando à adoção de modernas tecnologias 
para a melhoria da eficiência e da eficácia dos serviços públi-
cos, em todos os campos da atuação do Governo Estadual.

Parágrafo único - A proposta orçamentária do Estado 
para o exercício de 2022 conterá programas constantes da Lei 
que institui o Plano Plurianual relativa ao período 2020-2023, 
detalhados em projetos e atividades segundo seus grupos de 
despesa e fontes de recursos e com os respectivos produtos 
e metas.

SEÇÃO III
Das Diretrizes Gerais para a Elaboração e Execução dos 

Orçamentos do Estado
Artigo 3º - O projeto de lei orçamentária anual do Estado 

para o exercício de 2022 será elaborado com observância às 
diretrizes fixadas nesta lei; à Lei federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964; à Lei Complementar federal n° 101, de 4 de 
maio de 2000; à Emenda Constitucional federal nº 109, de 15 
de março de 2021; e às disposições da Emenda Constitucional 
nº 93, de 8 de setembro de 2016, que altera o Ato das Dispo-
sições Transitórias da Constituição Federal para prorrogar a 
desvinculação das receitas da União e estabelecer a desvincu-
lação das receitas dos Estados, Distrito Federal e Municípios.

Artigo 4º - As propostas orçamentárias dos órgãos e 
entidades que integram os Poderes do Estado, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública serão formalizadas, para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária para o exercício 
de 2022, por meio do Sistema POS – Proposta Orçamentária 
Setorial, observadas as disposições desta lei.

Artigo 5º - Os valores dos orçamentos das Universidades 
Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado 
para 2022, devendo as liberações mensais dos recursos do 
Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual global de 9,57% 
(nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) da 
arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 
- Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 1º - À arrecadação prevista no “caput” deste artigo 
serão adicionados:

1. 9,57% (nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por 
cento) das Transferências Correntes da União, decorrentes da 
compensação financeira pela desoneração do ICMS das expor-
tações, da energia elétrica e dos bens de ativos fixos, conforme 

dispõe a Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, efetivamente realizadas;

2. o valor correspondente à participação das Univer-
sidades Estaduais no produto da compensação financeira 
pela exploração do petróleo e gás natural na proporção 
de suas respectivas insuficiências financeiras decorrentes 
do pagamento de benefícios previdenciários, de acordo 
com o que estabelece a Lei Estadual nº 16.004, de 23 de 
novembro de 2015.

§ 2º - Em havendo disponibilidade financeira, o Poder 
Executivo poderá dar continuidade ao programa de expansão 
do ensino superior público em parceria com as Universidades 
Estaduais.

§ 3º - O Governo do Estado, por meio da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, publicará no Diário Oficial e disponi-
bilizará no Portal da Transparência, trimestralmente, demons-
trativo dos repasses para as Universidades Estaduais, contendo 
a receita prevista e a realizada a cada mês.

§ 4º - As Universidades Estaduais publicarão no Diário 
Oficial, trimestralmente, e disponibilizarão em seus portais de 
internet relatórios detalhados contendo os repasses oriundos 
do Estado e as receitas provenientes de outras fontes; os cur-
sos oferecidos e o número de alunos atendidos; o custo mensal 
do aluno matriculado e formado por curso; a quantidade média 
de horas-aulas semanais em sala de aula por professor e por 
curso; bem como as despesas efetuadas para o desempenho 
de suas atividades, incluindo a execução de pesquisas e ativi-
dades de extensão.

§ 5º - Para a expansão e a manutenção de novas ativi-
dades, as Universidades Estaduais Paulistas deverão buscar 
fontes de financiamento alternativas ao Tesouro do Estado, 
vedada a utilização de tais fontes alternativas para despesas 
com folha de pagamento de pessoal.

Artigo 6º - O orçamento fiscal compreenderá a programa-
ção completa dos Poderes do Estado, do Ministério Público, 
da Defensoria Pública, seus fundos, órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta, inclusive fundações instituídas 
ou mantidas pelo Poder Público, em conformidade com o que 
dispõe o § 4º do artigo 174 da Constituição Estadual, bem 
como das empresas estatais dependentes, assim consideradas 
nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio 
de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Artigo 7º - As receitas próprias das autarquias, fundações 
e empresas estatais dependentes serão destinadas, obriga-
toriamente, ao financiamento de suas despesas correntes e, 
havendo disponibilidade, poderão ser aplicadas em projetos 
de investimentos.

Parágrafo único - Para a expansão de suas atividades, 
as entidades referidas no “caput” deverão buscar fontes de 
financiamento alternativas ao Tesouro do Estado.

Artigo 8º - Os recursos do Tesouro do Estado destinados às 
empresas em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto serão previstos no 
orçamento fiscal, sob a forma de constituição ou aumento de 
capital, e destinados ao pagamento de despesas decorrentes 
de investimentos e do serviço da dívida.

Artigo 9º - O orçamento de investimentos, previsto no item 
2 do § 4º do artigo 174 da Constituição Estadual, compreende-
rá as empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, dete-
nha a maioria do capital social com direito a voto, excluídas 
as empresas estatais dependentes cuja programação conste 
do orçamento fiscal.

Artigo 10 - O orçamento fiscal e o orçamento de investi-
mentos das empresas terão por finalidade cumprir as disposi-
ções constitucionais, entre elas a de reduzir as desigualdades 
inter-regionais.

Artigo 11 - Na elaboração da proposta orçamentária para 
o exercício de 2022, o Poder Executivo utilizará preferencial-
mente parâmetros e projeções econômicas elaboradas por 
fontes externas à Administração Pública Estadual para estimar 
a receita do exercício.

Artigo 12 - Com fundamento nos §§ 8º dos artigos 165 
da Constituição Federal e 174 da Constituição Estadual e nos 
artigos 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, a Lei Orçamentária de 2022 conterá autorização para 
o Poder Executivo proceder à abertura de créditos adicionais 
suplementares e estabelecerá as condições e os limites percen-
tuais a serem observados para tanto.

§1º - Não onerarão os limites estabelecidos no “caput” 
deste artigo os créditos destinados a suprir insuficiências nas 
dotações orçamentárias relativas a transferências constitucio-
nais previstas no artigo 158 da Constituição federal, inativos e 
pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios 
judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios 
anteriores, emendas parlamentares impositivas e despesas à 
conta de recursos vinculados.

§ 2 º - Os decretos para alteração da Programação 
Orçamentária da Despesa do exercício de 2022 serão acompa-
nhados de exposição de motivos, justificativa e indicação dos 
efeitos das anulações de dotações, bem como da discriminação 
do crédito suplementar sobre a execução de programas, ações 
e produtos.

Artigo 13 - O Poder Executivo, para atender necessidades 
devidamente justificadas, mediante a abertura de créditos adi-
cionais suplementares por decreto, poderá transpor, remanejar 
ou transferir recursos de um programa para outro, de um órgão 
para outro, de uma categoria econômica para outra, total ou 
parcialmente, até o limite de 15% (quinze por cento) da despe-
sa fixada na Lei Orçamentária para o exercício.

Artigo 14 - Fica o Poder Executivo, observadas as nor-
mas de controle e acompanhamento da execução orçamen-
tária, autorizado, por ato próprio de autoridade competente, 
devidamente justificado, a reprogramar recursos entre 

IV - demonstrativo dos recursos destinados à Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP, para 
aplicação em desenvolvimento científico e tecnológico, nos 
termos do artigo 271 da Constituição do Estado;

V - demonstrativo dos recursos destinados ao Fundo Esta-
dual de Combate e Erradicação da Pobreza - FECOEP, instituído 
pela Lei nº 16.006, de 24 de novembro de 2015;

VI - os critérios adotados para a estimativa das fontes de 
recursos para o exercício;

VII - demonstrativo dos efeitos, sobre as receitas e as des-
pesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

VIII - demonstrativo dos investimentos financiados pelos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, e das empresas em 
que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, discriminados por programa e 
regiões administrativas do Estado;

IX - demonstrativo dos repasses às Universidades;
X - demonstrativo da destinação dos recursos do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb);

XI - demonstrativo específico das metas de resultados 
de todos os programas e dos demais indicadores de produtos 
apresentados no PPA.

§ 1º - Excepcionalmente, quando não for possível a 
identificação regional do investimento previsto no inciso VIII 
deste artigo, os respectivos valores serão apropriados como 
“a definir”.

§ 2º - O Poder Executivo disponibilizará anualmente no 
Portal da Transparência relatório demonstrando a execução 
dos investimentos a que se refere o inciso VIII deste artigo.

§ 3º - O relatório a que ser refere o § 2º deste artigo deve 
ser disponibilizado por meio de dados acessíveis ao público, 
representados em meio digital, estruturados em formato 
aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet 
e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre 
utilização, consumo ou cruzamento.

Artigo 23 - Na ausência da lei complementar prevista no 
§ 9º do artigo 165 da Constituição Federal, integrarão e acom-
panharão o projeto de lei orçamentária anual:

I - quadros consolidados dos orçamentos fiscal e da segu-
ridade social, compreendendo os seguintes demonstrativos:

a) receita por fonte;
b) despesa por categoria econômica e grupo de despesa, 

segundo os orçamentos e despesa por programas;
c) despesa por função, subfunção e programa, conforme 

os vínculos de recursos;
d) receitas previstas para as fundações, autarquias e 

empresas estatais dependentes;
e) dotações alocadas no Poder Executivo para contrata-

ções de pessoal.
II - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da segu-

ridade social, discriminado por unidade orçamentária, esfera 
orçamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 
produto, indicador de produto, meta, grupo de despesa e fonte 
de recursos, considerando que:

a) o conceito de unidade orçamentária é o estabelecido na 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

b) a esfera orçamentária identifica se o orçamento é fiscal 
ou da seguridade social;

c) os conceitos de função, subfunção, programa, atividade 
e projeto são aqueles estabelecidos na Portaria nº 42 do Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 
1999, e em suas alterações;

d) os conceitos de produto, indicador de produto e meta 
são aqueles estabelecidos no Plano Plurianual vigente;

e) os conceitos de grupo de despesa e modalidade de 
aplicação são aqueles estabelecidos na Portaria Intermi-
nisterial da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria 
do Orçamento Federal nº 163, de 4 de maio de 2001, e em 
suas alterações;

f) a fonte de recursos indica a origem ou a procedência dos 
recursos orçamentários.

III - anexo do orçamento de investimentos das empresas 
em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto, a que se refere o item 2 do 
§ 4° do artigo 174 da Constituição Estadual, compreendendo 
os seguintes demonstrativos:

a) investimentos por empresa, segundo fontes de finan-
ciamento;

b) investimentos por função e fontes de financiamento;
c) investimentos das empresas por programa, projeto/

atividade e suas respectivas fontes de financiamento.
§ 1º - Para efeito do disposto no artigo 14 da Lei Comple-

mentar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, os recursos 
destinados a ações e serviços públicos de saúde desenvolvidos 
pelo Estado, excetuados os recursos repassados diretamente às 
unidades vinculadas da Secretaria da Saúde, estarão alocados 
no Fundo Estadual de Saúde, que é a unidade orçamentária 
gestora desses recursos.

§ 2º - O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar 
outros demonstrativos, visando à melhor explicitação da pro-
gramação prevista.

Artigo 24 - O projeto e a lei orçamentária conterão Reser-
va de Contingência, constituída, exclusivamente, de recursos 
do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no mínimo, 
0,03% (três centésimos por cento) da receita corrente líquida 
constante do referido projeto.

Artigo 25 - As despesas com publicidade deverão ser 
padronizadas e especificadas claramente na estrutura progra-
mática da lei orçamentária anual.

atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito 
de cada órgão, até o limite de 10% (dez por cento) da 
despesa fixada para o exercício e obedecida a distribuição 
por grupo de despesa.

Artigo 15 - O Poder Executivo, observado o disposto no 
inciso XIX, alínea “a”, do artigo 47 da Constituição Estadual, 
poderá, mediante decreto, transferir ou remanejar, total ou 
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei 
orçamentária de 2022, em decorrência da transformação, 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura programática.

Artigo 16 - Fica a Assembleia Legislativa, mediante ato da 
autoridade competente e observadas as normas de controle 
e acompanhamento da execução orçamentária, autorizada a 
reprogramar recursos:

I - entre atividades e projetos de um mesmo programa 
e grupo de despesa, até o limite de 10% (dez por cento) da 
despesa fixada em seu respectivo orçamento, desde que os 
recursos sejam provenientes de anulação total ou parcial de 
suas próprias dotações orçamentárias;

II - provenientes de seu fundo especial de despesa.
Artigo 17 - Observado o disposto no artigo 9º da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, 
caso seja necessário proceder à limitação de empenho e 
movimentação financeira para cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de 
Metas Fiscais desta lei, o percentual de redução deverá 
incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, 
separadamente, calculado de forma proporcional à partici-
pação de cada Poder, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, excluídas as despesas que constituem obrigações 
constitucionais ou legais, inclusive aquelas destinadas ao 
pagamento do serviço da dívida e precatórios.

§ 1º - Na hipótese da necessidade da limitação prevista 
no “caput” deste artigo, o Poder Executivo comunicará aos 
demais Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria Pública 
o montante que corresponder a cada um na limitação de 
empenho e de movimentação financeira, acompanhado da 
respectiva memória de cálculo e da justificação do ato.

§ 2º - Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública, observado o disposto no § 1º 
deste artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes que, 
calculados na forma do “caput” deste artigo, caberão aos 
respectivos órgãos na limitação de empenho e movimentação 
financeira.

Artigo 18 - Fica o Tesouro do Estado autorizado a deduzir 
das liberações financeiras aos órgãos e entidades estaduais os 
valores equivalentes às obrigações previdenciárias não repas-
sadas à São Paulo Previdência - SPPREV e à Fundação de Previ-
dência Complementar do Estado de São Paulo - SP-PREVCOM.

Artigo 19 - É obrigatório o registro, em tempo real, da 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados 
e Municípios - SIAFEM/SP, por todos os órgãos e entidades 
que integram os orçamentos fiscal e da seguridade social do 
Estado.

§ 1º - Os recursos financeiros transferidos pelo Tesouro do 
Estado a título de dotação para constituição ou aumento de 
capital deverão obrigatoriamente ser executados no SIAFEM/
SP, ficando vedada a transferência desses recursos à conta 
movimento da entidade não dependente.

§ 2º - A Fundação de Previdência Complementar do 
Estado de São Paulo – SP-PREVCOM - manterá, em sistemas 
próprios, os registros dos demonstrativos contábeis, atuariais, 
financeiros e de benefícios para cumprir o disposto no pará-
grafo único, do Artigo 4º, da Lei nº 14.653, de 22 de dezembro 
de 2011, que institui o regime de previdência complementar 
no Estado de São Paulo, ficando dispensada de atender ao 
“caput” deste artigo.

§ 3º - Deverá ser disponibilizada senha de acesso ao 
SIAFEM/SP a cada deputado estadual, para consultas e acom-
panhamento da execução orçamentária, patrimonial e contábil 
de que trata o presente artigo.

Artigo 20 - Não se aplicam às empresas em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto e integrantes do orçamento de investimen-
tos, as normas relativas à execução do orçamento e ao regime 
de demonstrações contábeis estabelecidos na Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único - Para a prestação de contas das informa-
ções relativas ao orçamento de investimentos, as empresas de 
que trata o “caput” deste artigo deverão registrar as fontes 
de financiamento e a execução de suas despesas na forma 
disciplinada pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão.

SEÇÃO IV
Da Organização e da Estrutura dos Orçamentos do Estado
Artigo 21 - A proposta orçamentária do Estado para o 

exercício de 2022 será encaminhada pelo Poder Executivo à 
Assembleia Legislativa até 30 de setembro de 2021, contendo:

I - mensagem;
II - projeto de lei orçamentária;
Artigo 22 - A mensagem que encaminhar o projeto de lei 

orçamentária deverá conter:
I - as eventuais alterações, de qualquer natureza, em 

relação às determinações contidas nesta lei;
II - demonstrativo dos recursos destinados à manutenção e 

ao desenvolvimento do ensino, na forma do disposto no artigo 
255 da Constituição do Estado;

III - demonstrativo dos recursos destinados ao financia-
mento das ações e dos serviços públicos de saúde, na forma 
do disposto no artigo 222, parágrafo único, item 1, da Cons-
tituição do Estado;
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